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EMENTA

DIREITO PENAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
CONHECIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. FURTO QUALIFICADO. 
RECEPTAÇÃO. ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR 
DE VEÍCULO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO PARA PRISÃO 
PREVENTIVA. NÃO VERIFICADA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO. REITERAÇÃO 
DELITIVA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL OU 
TERATOLOGIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente acusado de 
associação criminosa, furto qualificado, receptação e 
adulteração de sinal identificador de veículo automotor, visando 
à revogação da prisão preventiva. A defesa alega ausência de 
indícios suficientes de autoria, desnecessidade da prisão 
preventiva e suficiência de medidas cautelares diversas.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na adequação do habeas 
corpus como substitutivo de recurso próprio e na análise da 
legalidade da prisão preventiva do paciente.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade.
4. A prisão preventiva foi mantida com base na garantia da 
ordem pública, devido à reincidência e periculosidade do 
paciente, evidenciada pela reiteração delitiva em crimes 
patrimoniais.
5. A decisão monocrática está em consonância com a 
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jurisprudência do STJ, que considera a periculosidade e o risco 
de reiteração delitiva como fundamentos idôneos para a prisão 
preventiva.
IV. Dispositivo
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44320896 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/11/2024 15:02:33
Código de Controle do Documento: 6ae4e778-a67e-473b-a10b-78d2c32a7144



PET no HABEAS CORPUS Nº 938502 - SP (2024/0310424-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
REQUERENTE : LUAN RAPHAEL BONANATA DA SILVA
ADVOGADO : REINALDS KLEMPS MARTINS BEZERRA - SP392722
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
CONHECIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. FURTO QUALIFICADO. 
RECEPTAÇÃO. ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR 
DE VEÍCULO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO PARA PRISÃO 
PREVENTIVA. NÃO VERIFICADA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO. REITERAÇÃO 
DELITIVA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL OU 
TERATOLOGIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente acusado de 
associação criminosa, furto qualificado, receptação e 
adulteração de sinal identificador de veículo automotor, visando 
à revogação da prisão preventiva. A defesa alega ausência de 
indícios suficientes de autoria, desnecessidade da prisão 
preventiva e suficiência de medidas cautelares diversas.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na adequação do habeas 
corpus como substitutivo de recurso próprio e na análise da 
legalidade da prisão preventiva do paciente.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade.
4. A prisão preventiva foi mantida com base na garantia da 
ordem pública, devido à reincidência e periculosidade do 
paciente, evidenciada pela reiteração delitiva em crimes 
patrimoniais.
5. A decisão monocrática está em consonância com a 

Documento eletrônico VDA44195802 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/10/2024 14:48:08
Código de Controle do Documento: 5d22ef5d-9221-439a-b1c1-79efb5cf21d7



jurisprudência do STJ, que considera a periculosidade e o risco 
de reiteração delitiva como fundamentos idôneos para a prisão 
preventiva.
IV. Dispositivo
6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 142/143):

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de LUAN RAPHAEL 
BONANATA DA SILVA contra acórdão assim ementado:

Habeas Corpus. Associação criminosa, furto qualificado, 
receptação e adulteração de sinal identificador de veículo. Pleito 
objetivando a revogação da decisão que decretou a segregação 
provisória dos pacientes, ante a ausência dos requisitos 
autorizadores, a carência de fundamentação idônea e a 
desproporcionalidade da medida. Parcial viabilidade. Com 
relação ao paciente Luan Raphael, embora os delitos imputados 
sejam desprovidos de violência ou grave ameaça, afigura- se 
necessária e adequada a manutenção da decretação de sua 
custódia cautelar, com vistas à garantia da ordem pública, em 
razão de sua constatada reincidência delitiva, cuja prática ora 
imputada se deu enquanto responde a outro processo por 
tentativa de furto qualificado, utilizando-se, em tese, de 
semelhante modus operandi, elementos esses sinalizadores da 
periculosidade por ele apesentada, tomando insuficiente a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão. Todavia, 
em relação ao paciente Gustavo, deve ser ponderado que os 
delitos a ele imputados são desprovidos de violência ou grave 
ameaça, além de suas condições pessoais favoráveis, 
porquanto primário e sem antecedentes criminais, ressaltando-
se, inclusive, que após a concessão de habeas corpus anterior, 
de minha relatoria, que substituiu sua prisão preventiva por 
medidas cautelares alternativas, não foi observada alteração 
fática a justificar a decretação de nova prisão processual, 
elementos esses que revelam a desnecessidade de sua custódia 
cautelar. In casu, melhor solução resulta na substituição da 
custódia preventiva de Gustavo pela imposição de medidas 
cautelares diversas da prisão, demonstrando-se pertinentes: (i) o 
recolhimento domiciliar noturno e nos dias de folga; (ii) o 
comparecimento mensal do paciente em juízo; bem como (iii) 
a proibição de se ausentar da Comarca, sem autorização do 
juízo; e (iv) monitoração eletrônica, se disponível na Comarca. 
Ordem parcialmente concedida em relação ao paciente Gustavo 
e denegada em relação ao paciente Luan.

O paciente foi preso preventivamente pela suposta prática dos crimes 
de associação criminosa, furto qualificado, receptação e adulteração 
de sinal identificador de veículo automotor, previstos nos arts. 288; 
155, § 4º, I e IV; 180, caput e no 311, § 2º, III, c/c o art. 29, todos do 
Código Penal.

A defesa alega, em síntese: a) ausência de indícios suficientes de 
autoria aptos a embasar o decreto de prisão; b) desnecessidade da 
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prisão preventiva, argumentando que os supostos fatos não teriam 
sido cometidos mediante violência e/ou grave ameaça e que a 
custódia se funda unicamente no fato de o paciente ser reincidente; e 
c) suficiência da substituição da prisão por medidas cautelares 
diversas.

Ao final, requer a concessão da ordem para revogar a prisão 
preventiva imposta ao paciente com a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão.

O habeas corpus substitutivo, por decisão desta relatoria, não foi 
conhecido e, na análise de ofício, não vislumbrei ilegalidade flagrante para 
concessão da ordem (e-STJ, fls. 142/144)

Sobreveio o presente pedido de reconsideração (e-STJ, fls. 147/148), 
em que o requerente pleiteia a reconsideração da decisão com o processamento o 
habeas corpus e concessão da ordem (e-STJ, fls. 148)

É o relatório.

VOTO

Converto o pedido de reconsideração em agravo regimental, pois 
tempestivo e indica os fundamentos da decisão recorrida, devendo ser conhecido.

Com efeito, o pedido de reconsideração, conquanto não tenha natureza 
recursal, tem a mesma finalidade do agravo regimental (reconsiderada a decisão, fica 
prejudicado o regimental). Por isso, deve ser deduzido no mesmo prazo do agravo 
regimental.

Na hipótese, tendo em vista que a decisão que não conheceu do 
habeas corpus foi publicada em 21/08/2024 (e-STJ fl. 145), cumpre atestar a 
tempestividade da insurgência, pois interposta no dia 23/08/2024 (e-STJ fl. 149), ou 
seja, dentro do prazo previsto no art. 258, caput, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 143/144):

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
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garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, D Je de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, D Je de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “ habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...) (HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto 
Barroso, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, D Je de 
17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado 
para preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, 
qual seja, a proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada 
por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a necessária 
celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 
654, § 2º, do Código de Processo Penal, depende da existência 
de flagrante ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos 
autos, não se verifica de plano qualquer violação ao 
ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento ilegal, que 
implique ameaça de violência ou coação na liberdade de 
locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 
8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na 
análise de ofício, não visualizo elementos capazes de 
caracterizar flagrante ilegalidade.

Isso porque, da leitura do acórdão impugnado (e-STJ fls. 12/22), 
observa-se que o Tribunal de origem, soberano na análise fático-probatória, concluiu 
pela manutenção da prisão preventiva assim fazendo constar de suas razões (e-STJ, 
fl.  103/104):

Por decisão proferida em 5 de junho de 2024 (fls. 402/403 do feito de 
origem), recebido o aditamento da denúncia, o qual complementou os 
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fatos a partir da conclusão das investigações e incluiu os demais 
coautores, foi decretada a prisão preventiva de todos os denunciados, 
inclusive de Gustavo, seguindo o pleito ministerial, com fulcro na g
arantia da ordem pública, na conveniência da instrução 
processual e para assegurar a aplicação da lei penal, ressaltando 
o considerável grau de desassossego à sociedade, causando 
insegurança patrimonial em mais de um município, cujos 
mandados de prisão ainda estão pendentes de cumprimento.

Em consulta à certidão de distribuições criminais (fls. 489/491 dos 
autos de origem), apurou-se que o paciente Luan Raphael ostenta 
uma condenação definitiva por receptação (processo n° 1501483-
59.2018.8.26.0228), às penas de 1 ano e 2 meses de reclusão, em 
regime inicial aberto, substituída por prestação de serviços à 
comunidade e prestação pecuniária, além de 12 dias-multa, cujo 
processo de execução foi iniciado em 14 de julho de 2020, bem 
como responde a processo por tentativa de furto qualificado 
(processo n° 1517712-26.2020.8.26.0228), no qual foi condenado, 
por sentença proferida em 16 de maio de 2024, às penas de 1 ano 
e 6 meses de reclusão, em regime inicial fechado, além de 8 dias- 
multa, tendo sido interposto recurso de apelação pela defesa, que 
aguarda distribuição e remessa a este E. Tribunal, pois, em 
conjunto com outros indivíduos, teria tentado subtrair bens que 
guarneciam uma residência, mediante rompimento de obstáculo.

[...]

Diante do panorama consubstanciado nos autos, com relação ao 
paciente Luan Raphael, embora os delitos imputados sejam 
desprovidos de violência ou grave ameaça, afigura-se necessária 
e adequada a manutenção da decretação de sua custódia 
cautelar, com vistas à garantia da ordem pública, em razão de sua 
constatada reincidência delitiva . cuja prática ora imputada se deu 
enquanto responde a outro processo por tentativa de furto 
qualificado, utilizando-se, em tese, de semelhante modus 
operandi, elementos esses sinalizadores da periculosidade por ele 
apesentada, tornando insuficiente a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.

O Tribunal de origem entendeu que, em que pese os delitos imputados 
ao paciente sejam desprovidos de violência ou grave ameaça, a segregação cautelar 
se mostrou necessária  considerando a necessidade da garantia da ordem pública 
em razão da reiteração delitiva em crimes patrimoniais com semelhante modus 

operandi, praticados, em tese, por associação criminosa.

Com efeito, em situações similares, a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça tem se firmado no sentido de que “a periculosidade dos 

acusados, evidenciada pelas suas reiterações delitivas, constitui motivação idônea 

para o decreto da custódia cautelar, como garantia da ordem pública” (AgRg no HC 
888.639/SP, Relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), 6ª Turma, j. em 09/04/2024, DJe 18/04/2024).

Justifica-se, então, a prisão preventiva fundada na garantia da ordem 
pública "quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
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pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 

circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua 

periculosidade" (AgRg no HC 771.822/SC, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, 5ª Turma, j. em 13/12/2022, DJe 19/12/2022; e AgRg no HC 711.406/RS, 
Relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, 6ª Turma, j. em 02/08/2022, DJe 
08/08/2022).

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA. JUSTA CAUSA PARA A PERSECUÇÃO PENAL. 
INDÍCIOS MÍNIMOS DE ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. GRAVIDADE DO 
DELITO. INTERROMPER ATUAÇÃO DE GRUPO CRIMINOSO. 
REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. No caso, as instâncias ordinárias indicaram, fundamentadamente, a 
suficiência de indícios mínimos que evidenciam a estabilidade e 
permanência exigidas para a configuração do delito de associação 
criminosa, havendo sido consignado que o afastamento das 
conclusões da instâncias antecedentes demandaria aprofundado 
revolvimento fático-probatório, providência inviável no habeas corpus.

2. Presentes elementos concretos para justificar a manutenção da 
prisão preventiva, sobretudo, para a garantia da ordem pública. As 
instâncias antecedentes explicitaram a necessidade da medida pois o 
agravante seria integrante de grupo criminoso voltado à subtração de 
veículos populares para posterior desmanche e revenda de peças, o 
que revela risco ao meio social. Ademais, a segregação cautelar 
mostrou-se necessária para se evitar a reiteração delitiva, pois o 
agente registra diversas anotações pela prática de atos infracionais 
diversos, o que recomenda a manutenção do decreto cautelar.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 850.943/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 24/4/2024.)

 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ESTELIONATO. PRISÃO 
PREVENTIVA. MAUS ANTECEDENTES. NECESSIDADE DE 
OBSTAR A REITERAÇÃO DELITIVA. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. PACIENTE QUE PERMANECEU 
FORAGIDO. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. EXTENSÃO DE 
BENEFÍCIO DEFERIDO A CORRÉ. AUSÊNCIA DE

IDENTIDADE FÁTICO-PROCESSUAL. ORDEM NÃO CONHECIDA. 1. 
O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 
5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, deve 
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estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF), 
que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de 
um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante 
deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que 
a decisão esteja pautada em motivação concreta, sendo vedadas 
considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. A prisão foi suficientemente fundamentada na necessidade de 
manutenção da ordem pública, diante dos indícios de contumácia 
delitiva do paciente, o qual ostenta condenação transitada em julgado 
pelo crime de falsificação de documento público, respondendo ainda a 
outros quatro processos pelos crimes de estelionato, receptação 
qualificada, adulteração de sinal de veículo automotor, falsificação de 
selo público, associação criminosa, furto qualificado, lavagem de 
dinheiro e falsidade ideológica. Desse modo, o histórico do recorrente 
indica personalidade voltada para o crime e indica a necessidade da 
segregação como forma de prevenir a reiteração delitiva. 4. Além 
disso, convém considerar que o paciente permaneceu foragido, e que 
os demais processos em que figura como réu encontram-se 
suspensos, na forma do art. 366 do Código de Processo Penal, 
demonstrando que a prisão é necessária, também, para assegurar a 
aplicação da lei penal. Ora, ao acusado que comete delitos, o Estado 
deve propiciar meios para o processo alcançar um resultado útil. 
Assim, determinadas condutas, como a não localização, ausência do 
distrito da culpa, a fuga (mesmo após o fato) podem demonstrar o 
intento do agente de frustrar o direito do Estado de punir.

5. Ainda, diante da circunstância de ter o paciente permanecido em 
local incerto e não sabido, não há que se falar em ausência de 
contemporaneidade. Isso porque "a fuga constitui o fundamento do 
juízo de cautelaridade, em juízo prospectivo, razão pela qual a 
alegação de ausência de contemporaneidade não tem o condão de 
revogar a segregação provisória" (HC 484.961/SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, Sexta turma, julgado em 26/2/2019, DJe 15/3/2019).

6. O deferimento do pedido de extensão exige que o corréu esteja na 
mesma condição fático-processual daquele já beneficiado, a teor do 
artigo 580 do Código de Processo Penal, o que não se observa no 
presente caso, em que se mostra patente a necessidade da prisão 
como forma de assegurar a aplicação da lei penal.

7. Ordem não conhecida.

(HC n. 497.019/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 21/5/2019, DJe de 3/6/2019.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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